
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.326 - RN (2018/0318870-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE 
AGRAVADO  : ELY RENNER SALES DA FONSECA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. ALTERAÇÃO DO MARCO 
INICIAL PARA CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA TERCEIRA SEÇÃO 
NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.557.461/SC. AUSÊNCIA 
DE EFEITO VINCULANTE DA ORDEM EMANADA DO STF 
EM HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A alteração da data-base para concessão de novos benefícios 
executórios, em razão da unificação das penas, não encontra 
respaldo legal. Portanto, a desconsideração do período de 
cumprimento de reprimenda desde a  última prisão ou infração 
disciplinar, seja por delito ocorrido antes do início da execução da 
sanção, seja por crime praticado depois e já apontado como falta 
disciplinar grave, configura excesso de execução.
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça manteve a decisão de 
primeiro grau que estabeleceu a data do trânsito em julgado da 
última condenação como marco interruptivo da contagem de prazo 
para concessão de novos benefícios, o que está em dissonância 
com o entendimento hodierno da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. A existência de decisões com entendimento diverso, proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal em habeas corpus, não possui 
efeito vinculante e, portanto, não impede que esta Corte Superior 
mantenha orientação interpretativa que entender mais correta à 
norma infraconstitucional. 
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita 

Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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